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LEI MUNICIPAL N9 443/20L6

SÚfUUU: "lnstitui o Comitê Municipal do Transporte Escolar do
Município de Santa Maria do Oeste - Pr e dá outras providências".

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, ESTADO DO

PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1e - Fica instituído o Comitê Municipal do Transporte Escolar do Município de Santa Maria do
Oeste, com as atribuiçõés d'e acompanhamênto e fiscalização da aplicação dos recursos do "PETE"

no Município.

Art.2e - O Comitê será composto com os seguintes membros:
l- Um Representante da Secretaria Municipal de Educação;

ll- Um Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;

lll- Um Representante dos Diretores da Rede Municipal de Educação;

lV- Um representante de Pais de Alunos;
V - Um Representante do Poder Legislativo Municipal;
Vl- Um representante de cada APMF, ou pai por ela indicada e registrada em ata.

§ 1.e: A indicação dos representantes do Comitê deverá ser registrada em Ata, com a nomeação

do representante e seu suplente, devendo ser publicado o decreto.

§ 2.e: Os representantes do Comitê terão mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, permitida 01

(uma) recondução por igual período.

§ 3.e: O Comitê do Transporte Escolar terá 01 (um) Presidente eleito por seus pares, podendo ser

reeleito uma única vez.

§ 4.e: A escolha do Presidente do Comitê deverá recair entre os representantes previstos nos

incisos ll, lll e lV do caput deste artigo.

§ 5.e: O Presidente poderá ser substituído, mediante concordância dos demais membros titulares,

sendo imediatamente eleito outro membro para completar o período restante do respectivo
mandato.

§ 6.e: A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada atividade de

relevante interesse social.

§ 7.e: O Comitê não contará com estrutura administrativa própria, cabendo ao Município garantir

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Comitê.

Nossa terÍa, nosso maior orgulhol
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§ 8.9: A criação do Comitê deverá ser publicada no órgão municipal respectivo e também em
Diário Oficial do Estado do Paraná, e cópias dessas publicações devem ser encaminhadas para a

Coordenação do Transporte Escolar da Superintendência do Desenvolvimento Educacional *
SUDE/SEED.

Art. 3o- Compete ao Comitê Municipal do Transporte Escolar, as seguintes atribuições:
a) analisar os Relatórios Bimestrais de controle do transporte diário dos alunos, contendo data,
rota de transporte escolar, o número de alunos não atendidos, justificativas para as faltas e

situação quanto à reposição das faltas (ANEXO I da Resolução ne 777 da SEED), que deverão ser

encaminhados aos NRE's, com parecer do Comitê t

b) verificar a correta aplicação dos recursos, podendo requisitar ao Município cópia dos

documentos que julgar necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos relacionados à aplicação
dos recursos do Transporte'Escolar; 4' 

,

c) realizar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do Transporte Escolar;

d) verificar a regularidade dos procedimentos encaminhando os problemas identificados ao NRE

respectivo, para que as autoridades constituídas adotem as providências cabíveis e apliquem as

penalidades, quando necessário.

Art. 4s - O comitê de transporte escolar deve observar e estando dentro da legalidade deve seguir
as recomendações da resolução da SEED (Secretaria de Estado e Educação), em especial a

Resolução da SEED 777, publicado no diário oficial no dia 27 de fevereiro de 2013, bem como as

futuras resoluções que venham a substituir ou modificar esta resolução,

Art. 5e - Ficam referendadas as atribuições, atos e decisões do Comitê Municipal do Transporte
Escolar criados por decretos municipais anteriores a edição desta lei, desde que não contrariem o
disposto na R.esolução777 da SEED.

Art. 6e - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste-Pr, em 04 de Maio

de 2016,

Nossa teÍÍa, nosso maior oígulho!



G.&M*.&A MUNISIP*L DE.S*,§TAM*.&Ifi. DO OESTE. P&
CNPJ : 95.684.585/0001 -1 2

Rua: Alexandre Kordiak, 87 - centro - Santa Maria do Oeste - Pr, CEP: 85230-000

secreta ria@cama rasantamariadooeste. pr. qov. b r

PODER EXECUTIVO

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

REGIME DE rRAMtrAÇÃo: f *o**ol. E URGENTE

SUMUIÂ: "lnstitui o Comitê Municipal do Transporte Escolar do Município de Santa

Maria do Oeste - Pr, e dá outras providências."

MATERIA LIDA NO EXPEDIENTE DA MESA E ENCAMINHADA ÀS COTUISSÕCS PENE

PARECERES:

sAlÁ DE SESSÃO, EMLUO4IZOL6

2e Discussão e Votação

[Yl ap.or.oo l-l *.i.,,..o

VOTAçÃO POR: //.u 4 ilim , 0A0 (

Sala das Sessões, em: 1g/o?1Jt;/l

úrurce DrscussÃo E vorAçÃo

l-l Rprou.do l-l *.1.,..0o

vorAçÃo PoR:

Sala das Sessões, em :

Secretário

ls Discussão e Votação

[X npror.oo l-l *.1.,,.0o

vorAçÃo PoRt tfulfr N't k t 0AA (

Sala das Sessões, em : / /of/t t

3e Discussão C Votação

[Zl Rp,.or.do [-l *.1.,,.0o

VOTAçÃO POFC Ü/uA / i,rtt' 0'40 (

sata das sessões, "^, /5,/04/,Jall'



CAMAtsA MUI{ICIPAL DE SJTNT:Jh M{I&IA DO OESTE, - PR
CNPJ: 95.684.58s/0001 -1 2

Rua: Alexandre Kordiak, 87 - centro - Santa Maria do Oeste - Pr, CEP: 85230-000

, . Fone/Fax:{042) 3644 112913644 1149136441363
sec reta ri a @ ca m a rasanta m a ri ad ooeste. p r. q ov. b r

EMENDA AO PROIETO DE LEI No 00420L6

Autor: VEREADOR JORLEI GEFFER

O VEREADOR IORLEI GEFFER, com assento junto à Câmara Municipal de

Santa Maria do Oeste - Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com

fulco no Regimento Interno, artigo 107 e 108,- inciso IV, propõe a seguinte

EMENDA:

Art. 20 - Fica alterado os membros do Comitê Municipal do Transporte Escolar

para acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos do PETE do município,

para composição do comitê no Projeto de Lei no 002/2016 de autoria do Executivo

Municipal que tem a seguinte Súmula: Institui o Comitê Municipal do Transporte

Escolar do Município de Santa Maria do Oeste - Pr e dá outras providências. Ficando

alterado conforme segue abaixo:

ORIGINAL
O comitê será composto com os seguintes membros:
I - Um Representante da Secretaria Municipal de Educação;

II - Um Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;
III - Um Representante dos Diretores da Rede Municipal de Educação;

IV - Um Representante de Pais de Alunos.

MODIFICADA
O comitê será composto com os seguintes membros:
I - Um Representante da Secretaria Municipal de Educação;

II - Um Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;
III - Um Representante dos Diretores da Rede Municipal de Educação;

IV - Um Representante de Pais de Alunos;
V - Um Representante do Poder Legislativo Municipal;
VI - Um representante de cada APMF, ou pai por ela indicada e registrado em ata;



IUSTIFICATIVA:

A alteração f.az-se necessário, devido quanto mais membros para fiscalização do

Transporte Escolar melhor, pois se fazem necessárias para o bom desenvolvimento do

comitê municipal do Transporte Escolar do Município.

Santa Maria do Oeste, 11 de abril de 2016.

$ereador
I
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Oficio n.e 028120L6 Santa Maria do Oeste, 30 de Março de 2016.

Senhor Presidente:

Atraves do presente estamos encaminhando para apreciação desta casa de

Leis o Proieto de Lei n.e 002/2016 que traz como Súmula: lnstitui o Comitê Municipal do

Transporte Escolar do Município de Santa Maria do Oeste - Pr e dá outras providências.

Sendo o que nos apresentava, reiteramos protestos de elevada estima e

consideração e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem

necessá ri os.

Exmo Sr.e:

ELIO DIDIMO

M.D. Presidente da Câmara Municipal

Santa Maria do Oeste-Pr

Nossa teía, nosso maror orgulho!
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Nossa terra, nosso maior oÍgulho!

PROJETO DE LEI NE OOZI20L6

SÚnnUU: "lnstituí o Comitê Municipal do Transporte Escolar do
Município de Santa Maria do Oeste - Pr e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, ESTADO DO

PARANA, No uso DE suAS nrntautçÕrs LEGAts, sUBMETE A aenrctRçÃo Do poDER

LEGISLATIVO O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. ls - Fica instituído o Comitê Municipal doTransporte Escolar do Município de Santa Maria do
Oeste, com as atribuições de acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos do "PETE"

no Município.

Art. 2e - O Comitê será composto com os seguintes membros:
i- Um Representante da Secretaria Municipal de Educação;

ll- Um Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino;

lll- Um Representante dos Diretores da Rede Municipal de Educação;

lV- Um representante de Pais de Alunos.

§ 1.e: A indicação dos representantes do Comitê deverá ser registrada em Ata, com a nomeação

do representante e seu suplente, devendo ser publicado o decreto.

§ 2.s: Os representantes do Comitê terão mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, permitida 01
(uma) recondução por igual período.

§ 3.s: O Comltê do Transporte Escolar terá 01 (um) Presidente eleito por seus pares, podendo ser

reeleito uma única vez,

§ 4.e: A escolha do Presidente do Comitê deverá recair entre os representantes previstos nos

incisos ll, lll e lV do caput deste artigo,

§ 5.e: O Presidente poderá ser substituído, mediante concordância dos demais membros titulares,
sendo inrediatamente eleito outro membro para completar o período restante do respectivo
nrandato.

§ 6.e: A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada atividade de

relevante interesse social,

§ 7.e: O Comitê não contará com estrutura administrativa própria, cabendo ao Município garantir

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Comitê,

§ 8.s: A criação do Comitê deverá ser publicada no órgão municipal respectivo e também em
Diário Oficial do Estado do Paraná, e cópias dessas publicações devem ser encaminhadas para a

r{.
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Coordenação do Transporte Escolar da Superintendência do Desenvolvimento Educacional -
SU DE/S E ED.

Art.3'- Compete ao Comitê Municipal doTransporte Escolar, as seguintes atribuições:
a) analisar os Relatórios Bimestrais de controle do transporte diário dos alunos, contendo data,
rota de transporte escolar, o número de alunos não atendidos, justificativas para as faltas e

situação quanto à reposição das faltas (ANEXO I da Resolução ns 777 da SEED), que deverão ser
encaminhados aos NRE's, com parecer do Comitê;
b) verificar a correta aplicação dos recursos, podendo requisitar ao Município cópia dos

documentos que julgar necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos relacionados à aplicação
dos recursos do Transporte Escolar;

c) realizarvisitas tecnicas para verificar a adequação e a regularidade doTransporte Escolar;

d) verificar a regularidade dos procedimentos encaminhando os problemas identificados ao NRE

respectivo, para que as autoridades constituídas adotem as providências cabíveis e apliquem as

penalidades, quando necessário.

Art.4s - O comitê de transporte escolar deve observar e estando dentro da legalidade deve seguir
as recomendações da resolução da SEED (Secretaria de Estado e Educação), em especial a

Resolução da SEED 777, publicado no diário oficial no dia 27 de fevereiro de 2013, bem como as

futuras resoluções que venham a substituir ou modificar esta resolução.

Art.5e - Ficam referendadas as atribuições, atos e decisões do Comitê Municipal do Transporte
Escolar criados por decretos municipais anteriores a edição desta lei, desde que não contrariem o
disposto na Resolução777 da SEED.

Art. 6s - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Munic I de Santa Maria do Oeste-Pr, em 30 de Março

de 2016.

tEA

Nossa terra, nosso maior orgulhol

IC!PAL
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PREZADO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

DO OESTE - PR.

v

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências o

incluso Projeto de Lei que institui o Comitê Municipal do Transporte Escolar do MunicÍpio de Santa

Maria do Oeste - Pr e dá outras providências.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo cumprir o disposto no artigo 16

da Resolução 777 da SEED, a qual estabelece que os Comitês Municipais de Transporte Escolar

devenr ser instituídos por Lei.

É necessário destacar que desde o ano de 2011 o Município de Santa Maria

do Oeste já havia instituído o Comitê Municipal de Transporte Escolar mediante a edição do

Decreto 6e 1341201,1,, em consonância com a lnstrução Normativa n.o 0512011,-

sEED/SUDE/DrLOG.

A composição do Comitê atualmente constituído possui a mesma estrutura

que estabelece este Projeto de Lei.

\- Na expectativa da aprovação da presente matéria por parte dos nobres

vereadores, colocanro-nos a disposição para outras informações que se fizerem necessárias.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste - Pr, em 30 de

Março de 2016.

Nossa tería, nosso n"raior orgulho!
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Resolução SEED 777 . í8 de Fevereiro de 2013

Priblicado no Diário Oficial no. 8906 de 27 de Fevereiro de 2013

Súmula: Estabelece critérios, Íorma de transferência de recurso, execução, acompanhamento e prestação de
contas do Programa Estadual de Transporte Escolar- PETE, a partirde 20'l 3.

O Secretário de Estado da Educação, no uso das atribuições legais, e considerando a necessidade de:
- oferecer transporte escolar para o acesso e permanência dos alunos nas escolas de Educação Básica da
Rede Pública Estadualde Ensino, por meio de assistência financeira aos Municípios;
- estabeleceras orientaçôes e instruçÕes necessárias à consecução do disposto na Lei Estadual n,o 14.584,
de22de dezembro de 2004, e na Lei Federal n.o 10.880, de 9 de junho de 2004, que instituem,
respectivamente, o Programa Estadualde Transporte Escolar/PETE e o Programa Nacionalde Apoio
ao Transporte Escolar/PNATE,

RESOLVE:

Art. 1 .o Aprovar critérios e normas para transferência, execução e prestação de contas dos recursos
Íinanceiros.do Programa Estadual do Transporte Escolar (PETE) aos Municípios.
Parágrafo Unico: O PETE é composto de recursos financeiros consignados no Orçamento Estadual,
especificamente para a manutenção do transporte escolardos alunos da Rede Pública Estadualde Ensino.
At1.2.o A lransferência de recursos financeiros aos MunicÍpios, à conta do PETE, será condicionada à eÍetiva
arrecadação do Estado e à Lei Orçamentária Anual.
CAPITULO I

DO DJREITO AO TMNSPORTE ESCOLAR PÚBLICO
Art, 3,o Têm direito ao transpoíe escolar público os alunos da Educaçáo Básica, da zona rurale urbana,
ntatriculados na Rede Estadualda Educação e que residam a uma distância igualou superior a 2.000 m (02
quilômetros) das escolas em que estáo matriculados.
Art.4.o Excetuam-se do critério referido no Art. 3.o, os seguintes casos:
a)alunos com deficiência temporária ou permanente de locomoção, decorrente de alguma deficiência física,
sensorial ou mental;
b)ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e presença de baneiras impeditivas ao
exercÍcio do direito de ir e vir com independência e autonomia;
c) quando no trajeto percorrido há obstáculos físicos, como rodovias, Íerrovias, rios, fundos de vale ou outros
clue obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo;
t1)quando há fatores objetivos de risco que podem colocaro aluno em condições inseguras.
Art. 5.o Cabem aos estabelecimentos de ensino da Rede Pública Estadualda Ensino:
a)orientar o alLrno/responsável sobre os critérios definidos nesta Resolução;
b)cadastrar no SERE e no SEJA os alunos que necessitam do transporte escolar para acesso e permanência
rra escola, respeitados os critérios contidos nesta Resolução;
c)atualizar, sempre que necessário, os dados de todos os alunos quanto ao uso do transporte escolarno
SERE e SEJA;
d)orientaro aluno/responsável quanto à obrigatoriedade da apresentação, no ato da matrícula, de cópia da
íatura da Copel atualizada, ou de outra que a substitui;
c.) garantir que o direito ao transporte escolarocorra de acordo com os crilérios definidos nesta Resolução, sob
pena de verificação e confirmação in loco e adoçáo de medidas saneadoras, se foro caso.
Parágrafo único: E de responsabilidade da Direção do Estabelecimento de Ensino a inserção correta de todas
as inÍornraçóes de malrÍcula e do cadastro do aluno, inclusive a atualização do endereço completo do aluno e
oódigo de identificação da Copel, ou outro que o substitui.
CAPITULO II

DA TRANSFERÊNCIA OT RECURSOS
Art.6.o A transferência dos recursos financeiros consignados no orçamento do Estado no âmbito do PETE
será realizada de forma automática, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento
congênere, mediante depósito em conta conente especÍfica, nos termos facultados pela Lei Estadual n.o
i 4 .584t2004 .

Art. 7.o O cálculo do montante de recursos financeiros a serem transferidos aos Municípios para o transporte
escolar dos alunos da Rede Pública Estadual da Ensino terá como base:
zr)o custo aluno/qr,rilômetro resultado da aplicação da Metodologia de Custos implementada no Sistema de
Gestão do Transporte Escolar- SIGET, deconente do preenchimento, pelos MunicÍpios, das informaçóes sobre
o transporte escolar do Município, tomando por base o ano anterior;
b)o núntero de alunos da Educação Básica da Rede Pública Estadual da Ensino que utilizam o transporte
escolar, oadastrados no Sistema Estadualde Registro Escolar- SERE e no Sistema da Educação de Jovens e
A.Jultos - SEJA, no ano em curso, respeitados os critérios de uso do transporte escolarestabelecidos nesta
Reso lr,rçã o,
c) para os meses de fevereiro a junho será considerado no cálculo o número de alunos cadastrados no
Sisterna Estadualde Registro Escolar (SERE)e no Sistema da Educaçáo de Jovens e Adultos - SEJA do ano
antenor e o ajuste para o núnrero de alunos do ano vigente será feito nas demais parcelas.
§ 1.o No montante de recursos do PETE serão contemplados os recursos do PNATE reÍerentes aos alunos da
Rede Pública Estadual da Ensino, transÍeridos diretamente aos Municípios.
§ 2.o Reconhecida a necessidade e realizado o transporte escolarpara outro MunicÍpio, o número de alunos
efetivamente transportados será compr,rtado, para fins de repasse dos recursos do PETE, para o MunicÍpio
que transpoÍ1a. tliminuindo, em igual número, do MunicÍpio emque conste a matrícula no SERE ou SEJA.
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Art. B.o Os valores apurados na forma do Art. B.o seráo transferidos diretamente aos MunicÍpios em 10 (dez)
parcelas, no período de Íevereiro a novembro do ano em curso, e deverão ser utilizados exclusivamente no
custeio de despesas com o transporte escolardos alunos da rede pública estadual de ensino.
Art. 9.o O valor por Município, a que se reÍere o Art. 8.o desta Resolução, será disponibilizado, em fevereiro e
ent junho, no endereço eletrônico www.diaadiaeducacao.pr.gov.br e poderá ser alterado, durante o período,
enr oaso de fato superveniente.
CAPITULO III
DA EXECUÇÃO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
Art. 10.o Os recursos íinanceiros transferidos aos Municípios, no âmbito do PETE, deverão ser mantidos e
geridos em contas-correntes específicas, abertas pelo Município, em bancos oficiais e inÍormadas ao Grupo
Financeiro Setorial da SEED até o último dia útil do mês de janeiro.

§ 1.o Os recursos íinanceiros, enquanto não utilizados na sua finalidade, deverão serobrigatoriamente
aplicados em Caderneta de Poupança, ou em Fundo de Renda Fixa, lastreados em títulos públicos, com
liquidez e rentabilidade diários.
§ 2.o A aplicação Íinanceira de que trata o parágraÍo anteriordeverá estarvinculada à mesma conta corrente
em que os recursos Íinanceiros do Programa foram creditados, cujas receitas obtidas, em Íunção das
aplicaçÕes efetuadas, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e
utilizadas, exclusivamente, em sua finalidade, na forma deflnida no Art. 14 desta Resolução, sendo que o
resultado dessas operaçôes deverá ser registrado nos documentos e demonstrativos que integrarão a
prestação de contas.
§ 3.o Os saques de recursos da conta do PETE somente serão permitidos para pagamento de despesas
previstas no Art. 14 desta Resolução, devendo a movimentação realizar-se, exclusivamente, através de
cheque nonrinativo ao credor, ordem bancária ou débitos eletrônicos mediante utilização do sistema próprio de
pagamento do Município.
A(. 11 O saldo dos recursos Íinanceiros recebidos pelo MunicÍpio à conta do PETE, existente na conta
corrente específica, em 31 de dezembro do ano conente, poderá serutilizado pana o exercÍcio subsequente e
sua aplicação será Íeita, obrigatoriamente, em ações previstas nesta Resolução.
Art. '1 2 A SEED é Íacultado solicitar a devolução de valores creditados, bem como suspender pagamento de
parcclas a serem repassadas, mediante solicitação direta ao MunicÍpio, nas seguintes situaçÕes:
l. rrcon.ência de depósitos irrdevrdos pela SEED;
ll. constatação de irregularidades na execução do Programa;
lll. constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas conentes;
lV. determinação do Poder Judiciárío ou requisiçáo do Ministério Público;
V. imprecisão nas informaçÕes utilizadas para o cálculo do valordo repasse;
Vl. ausência de prestação de contas dos recursos transferidos, conforme estabelece a legislação, ou
ocorrência de inegularidades nas prestações de contas apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado.
CAPITULO IV
DA UTtL|ZAÇÃO DOS RECURSOS
Art. 13 Os recursos transferidos à conta do PETE são destinados a:
L paganrentos de dcspesas com reíorma, pneus, câmaras e serviços de mecânica em freio, suspensão,
cânrbio, nrotor, elétrica e Íunilaria, recuperação de assentos dos veículos da frota própria municipal;
ll. contratação de teroeiros para a prestaçáo de serviços para o fim específico relacionado ao transporte
e sco la r;

lll. contrataÇào cle combustível e lubrificantes do(s) veículo(s) escola(es) utilizado(s) para o transporte de
alunos da Educação Básica da Rede Pública Estadual de Ensino, desde que demonstrada e justificada sua
necessidace e cje acordo com a lei;
lV. ctrsteardespesas com seguros, licenciamento, impostos e taxas, se forem referentes ao ano em curso, dos
veículos da frota própria municipal, observados os seguintes aspectos:
a) O(s) veículo(s) e/ou embarcação(Ões) utilizado(s) no PETE, deverá(ão) possuir Certificado de Registro de
Vcículo ou Registro de Propriedade da embarcação, respectivamente, e apresentar-se devidamente
regularizado(s) junto ao órgão competente;
b)toders as despesas apresentadas deverão guardar compatibilldade com marca, modelo e ano do veículo ou
e rrba rca çã o.

"S 
1.o Os veículos de transporte escolar deverão ser utilizados, exclusivamente, para o transporte de alunos da

liedr: Pública de Ensirto:

§ 2.o Não poderão ser apresentadas despesas com multas, pessoal, tributos federais, estaduais e municipais
não irrcidentes sobre materiais adquiridos e serviços contratados para consecução dos objetivos do Programa;

§ 3.o QLrando hor.rverserviço regularde transporte coletivo de passageiros, poderá o Município efetuara
aquisição de passe+studantil.
§ 4.o A manutenção do(s) veículo(s) envolvido(s) com o transporte escolar deveÉ oconer, preferencialmente,
nas férias escolares da rede pública estadual de ensino.
Art. 14 Na oferta dos serviços de transporte escolar, por meio de frota própria municipal ou por meio da
cr'lntratação de terceiros, deverão ser obedecidos os seguintes aspectos:
a)disposiçÕes do Cócligo de Trânsito Brasileiro ou Normas da Autoridade Marítima, para veículos ou
cnrbarcaçÕes, tlem conro eventuais legislaçôes complementares no âmbito estadual e municipal;
b)norrras e orientaçÕes contidas no Manual de Normas para Gestão do Transporte Escolar Público do
Paraná;
c) o condutordo veículo rodoviário de transporte escolardeverá atenderaos requisitos estabelecidos no
Código dc lrânsito Brasileiro:
d) o corrdutor clc vcícr"rlo aquaviário deverá possuir o nÍvel de habilitação estabelecido pela autoridade
nraritima.
e) quando ocorÍeT transporte escolar entre Municípios, deve-se seguir também a legislação de transporte
irr te nrLrn icipa l.

Art. 15 Na utilizaÇao dos recursos do PETE, os MunicÍpios deverão observaros procedimentos previstos na Lei
Fedcral n.o 8.606/1993 e suas alteraÇÕes e na Lei Estadual n.o'1 5.608/2007 e mais demais legislações
oonstantes do preànrbulo deste Decreto.

\,
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CAP|TULO V
DO COIVlITÊ MUNICIPAL DO TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 16 O Comitê deve ser criado por meio de Lei Municipal, com a finalldade de acompanhar as condições de
oferla do transporte escolar público municipal, observando-se os seguintes critérios de composição:
| - 01 representante da Secretaria Municipalde Educação;
ll - 01 representante dos Diretores da Rede Estadualde Ensino;
lll - 01 represerl[ante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino;
It/ - 0 1 representante de Pais dos Alunos.
§1.o A indicação cios representan[es do Comitê deverá ser registrada emAta, com a nomeaçáo do
representante e seu suplente.
§2.o Os representantes do Comitê leráo mandato de, no máximo,2 (dois) anos, permitida 1 (uma)recondução
por igualperíodo.
§3.o O Comitê do Transporte Escolarterá 1 (um) Presidente eleito porseus pares, podendo serreeleito uma
única vez.
§4.o A escolha do Presidente do Comitê deverá recairentre os representantes previstos nos incisos ll, lll e lV
do caput deste artigo.
§5.o O Preslderrte poderá sersubstituÍdo, sendo imediatamente eleito outro membro para completaro perÍodo
restante do respectivo mandato.
§6.o A atuação dos nrenrbros do Cornitê não será remunerada e é considerada atividade de relevante
interesse social.
§7.o O Cotnitê não contará com estrutura administrativa própria, cabendo ao MunicÍpio garantirinfraestrutura e
condiçÕes nra[eriais adequadas à execução plena das competências do Comitê.
§B.o A criação clo Contitê deverá ser publicada no órgão municipal respectivo e também em Diário Oficial do
Estado do Paraná, e cópias dessas publicações devem serencaminhadas para a Coordenação do Transporte
Escolar da Supe rintendência do Desenvolvimento Educacional - SUDE/SEED.
Art. 17 Compete ao Comilê Municipal do Transporte Escolar, as seguintes atribuições:
a)analisaros Relatórios Bimestrais de conlrole do transporte diário dos alunos, contendo data, rota de
transporte escolar, o número de alunos não atendidos, justificativas para as faltas e situação quanto
à reposição das [altas (ANEXO l), que deverão ser encaminhados aos NRE's, com parecer do Comitê;
b)veriÍicara correta aplicação dos recursos, podendo requisitarao MunicÍpio cópia dos documentos que julgar
necessário ao esclarecinrento de quaisquerfatos relacionados à aplicaçáo dos recursos do Transporte Escolar;
c) realiz-ar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do Transporte Escolar;
d)veriÍicar a regLtlariciacle dos procedimentos encanrinhando os problemas identificados ao NRE respectivo,
para (iLrc as autoridades constituídas adotem as providências cabíveis e apliquem as penalidades, quando
rr ecessá rio.
CAPITULO VI
DO ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 18 O acompanhamento e o controle social sobre a oferta do serviço do PETE serão exercidos junto aos
respectivos Municípios, por intermédio do/da (s):
l. Conritês Munioipais de Transporte Escolar, pela análise e vistas dos Relatórios Bimestrais dos Diretores
(Anexo l) e outros instrumentos de acompanhamento local da qualidade da oÍerta do lransporte escolar;
ll. N[rcleos Req]onais de EdLrcação (NRE), mediante Relatório SÍntese Bimestral do Transporte Escolar
(Al.lEXO ll;e clo Ternro cle Cumprimento dos Objetivos do Transporte Escolar Municipal (ANEXO lll);
lll. Cornitê Estadualdo Transporte Escolar, conÍorme disposto no Decreto n.o 2038/2011;
lV. Coordenação do Transporte Escolar, por meio do Sistema de Gestão do Transporte Escolar (SIGET), visitas
trjcnicas, auditorias, verificação de denúncias e outros.
§1.o O acorrpanlrarlento e o controle social sobre a aplicaçáo dos recursos do PETE serão exercidos pelos
Comitês Municipais do Transporte Escolar, constituídos na forma estabelecida poresta Resolução.
§2.o Os Relatórios Binrestrais dos Diretores consistem no controle blmestral relativo ao transporte diário dos
alunos, contendo o n(rmero de alunos atendidos, razÕes para as Íaltas e providências tomadas e deverão
constaÍ das prestaçôes de contas municipais dos recursos do Transporte Escolare serem encaminhados aos
NREs, até 10 (dez) dias úteis após o término do bimestre a contar do início do ano letivo da Rede Pública
Estacjiral cie Ertsirro.
.§ 3." O NRE clevcrá consolidaros Relatórios Bimestrais no Relatório Síntese Bimestral do Transporte Escolar
iANEXO II)c nri'rntê-los arquivaclos por um prazo de 5 (cinco)anos, para eventuais consultas e auditorias da
SEED. dos Cornitês Estacjuais e Municipais de Transporte Escolar, do Tribunalde Contas do Estado, do
iilirristório PLiblico e da SEED.
§4.o Ern caso de identificação da não prestação de servrços do transporte escolarpelos MunicÍpios, por
rnotivos não jusLiíicados, deverá havera reposição de conteúdos e/ou dias paralisados, de acordo com a
progranração das unidades de ensino da SEED com acompanhamento do NRE e registro no RelatÓrio
Binrestral.

S15.o Os Relatórios Síntese Bimestrais dos NREs deverão ser encaminhados via coneio eletrônico à C o o r d e
naçãodo
Transporte EscolaíDILOGiSUDE/SEED, no prazo de até 20 (vinte)dias apÓs o término do bimestre, a contar
cio irrÍoio do ano letivo da Rede Pública Estadual de Ensino.
S 6.o A paralisarç:ão nar prestação de serviços de transporte escolar por motivos não justificados poderão
incorrcr ern devolução proporcional dos recursos do PETE.
l\rt. 1 3 A Prestação cle Contas dos recursos do PETE deverá constar da prestaÇão de contas anual dos
ir4uniciplos e scr encaminhada diretamente ao Tribunalde Contas do Estado, de acordo com a Lei Estadual
n.o 14.584, de 22 ae dezembro de 2004.
411.20 Os clocurrrentos conrprobatórios das despesas realizadas à conta do PETE, deveráo permanecer, por
Lln pri:rzo de 5 (cinco)anos, contados do julgamento definitivo das contas, arquivados na PreÍeitura Municipal,
à disp,rsiÇão da fiscalização do Tribunalde Contas do Estado.
Art.21 QualqLrerpessoa,físicaou jurídica,poderáapresentardenúnciadeirregularidadesidentiÍicadasna
aplicar,'ão rlos recursos do PETE à SEED, ao Comitê Municipal e Estadualde Transporte Escolar, ao Tribunal
cie Conters. aos órgãos de controle interno do Poder Executivo Estadual e ao Ministério Público.

\,
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ParágraÍo Unico. As denúncias que trala o caput deste artigo deverão ser encaminhadas à SEED via postal
para: OUVIDORIA/SEED, na Avenida Agua Verde, 2140, Baino Agua Verde - CEP 80.240-900 - Curitiba/PR
ou por via eletrônica para: ouvseed@pr.gov.br.
Art. 22 Esta Resoluçâo entrará em vigor na data de sua publicação rcvogando*e as disposições em contÉrio.
Art. 23 Ficam revogadas: a Resolução n.o 220612012-GS/SEED, a lnstrução Normativa n.o 05/2011-
SE ED/S UDE/DI LOG e a lnstruçáo Normativa n.o 12120 1 Z-SEED/SUDE/DILOG.

Curitiba, 1B de fevereiro de 2013.

Flávio Ams
Secretário de Estado da Educação

Esre lexÍo não subsÍitul o publicado no Diário Oficial do Eslado

ANEXOS:

§anexo89706 29758.pdf
iã a nexo8 97 06 *25759. pdf

§ a n exoS 97 06 _28760. pdf
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coMrssÃo oe EDUcAçÃo, sRÚDE E ASStsrÊNcrA socrAL

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI N" 002/2016 DE AUTORTA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SÚTUUU: INSTITUI O COMITÊ OO TRANSPORTE

ESCOLAR DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR, E DÁ OUTRAS

PROUDÊNCIAS.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

00212016, sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade,

não encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por

isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Educação, Saúde

e Assistência Social.

Sala das Comissões, 11 de abril de 2016.

SecretárioPresidente
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coMrssÃo oe JUsflçA E REDAçÃo

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI N'002/2016 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMUIA: INSTITUI O COMITÊ UUTTICIPAL DO

TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR,

E DÁ OUTRAS PRoUDÊNcIAs.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

002120t6, sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade,

não encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por

isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, 04 de abril de 2016.

.r/' -)á ^-s&oVanildo Carlos Krensiglova

Presidente

-:(T- )t/O ôó
SebasYião Adir Damião

Membro

(

Euleri Josd Láal

Secretário
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coMrssAo DE FINANçAS E ORçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI N'002/2016 DE AUTORIA DO PODER

EXECUT]VO MUNICIPAL. SUMULA: INSTITUI O COMITÊ VIUIUICIPAL DO

TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR,

E DÁ OUTRAS PRoVIDÊNcIAs.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

00212016, onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder

Legislativo Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as

normas legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta

Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões, 04 de abril de 2016.

,a ''---;:*{,a
Vanildo Carlos Krensiglova

Presidente

@-
Adelar Agnes

Secretário

----T __
.5 trlrr-'*<o õ

Sebastião Adir Damião
Membro


